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Presidência

PORTARIA PRESIDÊNCIA N. 43, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023.

Altera a Portaria CNJ n. 110/2021, que dispõe sobre a composição do Comitê
Nacional dos Juizados Especiais (Conaje), instituído pela Resolução CNJ n.
359/2020.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando os termos
do Processo SEI n. 02498/2021,

RESOLVE:

Art. 1º A Portaria CNJ n. 110/2021 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o...........................................................................................

...............................................................................................

V – Guilherme Baldan, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, indicado pelo Conselho
de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil (Consepre);

VI – Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Juíza de Direito Titular da 4ª Relatoria da 2ª Turma Recursal Cível
do Rio Grande do Sul;

......................................................................................................

XIII – Erivaldo Ribeiro dos Santos, Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, representante da
Turma Nacional de Uniformização (TNU), indicado pelo Conselho da Justiça Federal;

XIV – Rosalvo Augusto Vieira da Silva, Juiz de Direito Titular da 34ª Vara do Sistema dos Juizados Especiais
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, indicado pelo Colégio Permanente de Corregedores-Gerais dos
Tribunais de Justiça (CCOGE);

XV – Márcio Schiefler Fontes, Juiz Instrutor da Presidência do Supremo Tribunal Federal, indicado pela
Presidência do Supremo Tribunal Federal". (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0005797-15.2022.2.00.0000 - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - A: ANDRE AUGUSTO DUARTE MONCAO.
Adv(s).: PE17522 - CLAUDIO SERGIO DANTAS DE OLIVEIRA LIMA, PE17610 - MARCIO ALEXANDRE VALENCA BELCHIOR, PE21419 - JOSE
ALUIZIO LIRA CORDEIRO, PE40853 - THOMAS STEFANO RODRIGUES VELOSO, PE43098 - HEITOR MAIA E SILVA CALDAS. R: TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - TJPE. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: PROCEDIMENTO
DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0005797-15.2022.2.00.0000 Requerente: ANDRE AUGUSTO DUARTE MONCAO Requerido: TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - TJPE EMENTA PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. OFICIAL DE JUSTIÇA
DO TJPE. FILHO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. RESOLUÇÃO Nº 343/2020. REGIME ESPECIAL DE TRABALHO MEDIANTE
REDUÇÃO DO NÚMERO DE MANDADOS DISTRIBUÍDOS. COMPATIBILIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O cerne da controvérsia
reside em saber se o meirinho faz jus ou não ao exercício da atividade em regime especial de teletrabalho (home office) ou redução de jornada de
trabalho, na forma de redução do número de mandados distribuídos. 2. Interesse ou direito que, embora materializado no caso concreto, estende-
se, conforme reconhecido pelo Conselheiro Mário Goulart Maia, no PCA nº 0005447-27.2022.2.00.0000, a outras hipóteses difusas, em razão da
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